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<#E.G.B#18272#1#20612>

EXTRATO DO CONTRATO N.º 081/GP/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO  N.º6-9428/2024

INTERVENIENTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS SEMINSP.

1.1.MUNICÍPIO DE JARU

1.2.NELCI JOSE DA SILVA LTDA

OBJETO:1.1. O presente contrato tem como objeto a AQUISIÇÃO DE ARGILA VERMELHA OU ARGILA ARENOSA - CBR 30%, visando atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP da Prefeitura Municipal de Jaru-RO.

VALOR:8.1. O valor do presente contrato é de R$ 112.440,00 (cento e doze mil e quatrocentos e quarenta reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:9.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão conforme a seguinte dotação orçamentária:.FICHA: 331.02 

PODER EXECUTIVO.02 09 00 SECRETARIA MUN. DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS.04 122 0011 2046 0000 ASSEGURAR A 

MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA UNIDADE.3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO.Valor: R$ 112.440,00 (cento e doze mil e quatrocentos 

e quarenta reais)

DATA DA ASSINATURA:21/08/2024.

MUNICÍPIO DE JARU

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEMINSP.

ADEMILTON DORIA DOS SANTOS

Secretário

NELCI JOSE DA SILVA LTDA

CNPJ nº  05.769.844/0001-15

Representante:  NELCI JOSE DA SILVA

Contratada

<#E.G.B#18272#1#20612/>

Protocolo 20612
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Coordenadoria de Sistema de Registro de Preços 

TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU torna público para conhecimento dos interessados, que se 
encontram instauradas. 

 
ESPÉCIE: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 080/PMJ/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO: 087/PMJ/2023 
PROCESSO: Nº 4610/PMJ/2023 
 
 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE 
 
Aderente: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEMDES 
 
 
LICITA MAIS HOFFMANN LTDA 
CNPJ: 50.202.063/0001-07 
End:Rua Venceslau Brás, 146 
Bairro:São Pedro 
Ji-Paraná/RO 
CEP:76.913-645 
Tel:(69) 9 9981-7676 
E-mail:licitacao.start@gmail.com 
KENNEA ARIANA PEREIRA TEIXEIRA NUNES 
REPRESENTANTE LEGAL 
 
 
 

 
Jaru/RO, 21 DE AGOSTO DE 2024 

 
 
 
 

Nayara Batista de Lima 
Assessora Técnica de Registro de Preços 

<#E.G.B#18273#2#20613/>

Protocolo 20613
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<#E.G.B#18274#3#20614>

Coordenadoria do Sistema de Registro de Preços 
TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU torna público para conhecimento dos 
interessados, que se encontram instauradas. 
 

 

ESPÉCIE: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°061/PMJ/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO:014/PMJ/2024 
PROCESSO:Nº12454/PMJ/2023 
OBJETO:AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 
 

ADERENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA / MT 
 

 

INOVATTO VEICULOS LTDA 
CNPJ:37.115.386/0001-97 
End:Rua 18, nº 145, Qd. A9, Lt. 24 
Bairro:Setor Oeste 
Goiânia /GO 
CEP:74120-080 
Telefone:(62) 99409-4000 ou 3584-2635 
e-mail: inovattoveiculos@gmail.com 
LUANA SANTOS BARROSO D OLIVEIRA 
REPRESENTANTE LEGAL 
 

 

 

Jaru/RO, 21 de agosto 2024 
 

 

NAYARA BATISTA DE LIMA 
Assessor (a) Técnico (a) de Registro de Preço 

 
<#E.G.B#18274#3#20614/>

Protocolo 20614
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TERMO DE CANCELAMENTO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 

  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº067/PMJ/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 095/PMJ/2023 
PROCESSO Nº 8073/PMJ/2023 
 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ sob o n° 04.279.238/0001-59, com sede em Jaru, Estado de Rondônia, na Rua Raimundo 
Cantanhede, n° 1080, Setor 02, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela 
Assessora Técnica de Registro de Preço, Sra. Nayara Batista de Lima , bem com fundamento na lei 
14.133/2021 e consoante com o art. 29 do Decreto Municipal 14.926/2023 da Prefeitura Municipal 
de Jaru, vem informar Cancelamento de ATA de Registro de Preço. 
 
ART. 29 
 
O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, 
total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, nas 
seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou 
 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
E 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à indenização 
de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas 
as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
Sendo assim, essa Coordenadoria de Registro de Preço efetua o cancelamento da ATA 067/PMJ/2023, 
Processo Licitatório 8073/PMJ/2023 para AQUISIÇÃO DE CESTA BÁSICA , com vista em atender a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEMDES. 
 
E assim, por estarem as partes ajustadas e informadas, e por não haver nenhuma empresa 
remanescente interessada no item do atual fornecedor resultando em itens “ Fracassados”, firmo o 
presente termo de cancelamento da ATA de Registro de Preço 067 de forma ampla, geral e 
irrevogável. 
 
Jaru, 21/08//2024 
 
 

Nayara Batista de Lima 
Assessora Técnica de Registro de Preço 

<#E.G.B#18270#4#20610/>

Protocolo 20610
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<#E.G.B#18275#5#20615>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 067/PMJ/2024  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/PMJ/2024  

PROCESSO Nº 11363/PMJ/2023  
VIGÊNCIA 12 MESES 

 
 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessora Técnica 
de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo Único 
desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE INSUMOS DE 
LAVANDERIA EM COMODATO AOS RESPECTIVOS GERENCIADORES DE PROCESSOS AUTOMÁTICOS 
PARA LAVANDERIAS, que atenderá as necessidades do departamento de lavanderia do Hospital 
Municipal Sandoval de Araújo Dantas - HMSAD da Secretaria Municipal de Saúde-SEMUSA da 
Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas 
no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as 
constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 
14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade 
com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE INSUMOS DE LAVANDERIA EM 
COMODATO AOS RESPECTIVOS GERENCIADORES DE PROCESSOS AUTOMÁTICOS PARA 
LAVANDERIAS, que atenderá as necessidades do departamento de lavanderia do Hospital 
Municipal Sandoval de Araújo Dantas - HMSAD da Secretaria Municipal de Saúde-SEMUSA da 
Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo 
de Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Saúde-SEMUSA, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
002/PMJ/2024. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina 
o Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de 
Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.1.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
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4.1.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
 
4.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.1.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.1.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.1.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida: 
 
4.1.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro 
de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços 
tenha sido formalizado mediante licitação. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
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5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n 14.926/2023 observadas 
às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
 I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n 14.133, de 2021; 
 
 II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; III 
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- resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021.  
 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
 I - por razão de interesse público; ou  
 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 
7.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
 
7.1.1. A distribuição dos insumos, instalação dos equipamentos e realização dos serviços deverão 
ocorrer no Hospital Municipal Sandoval de Araújo Dantas RUA: Florianópolis 1710, Setor 7. 
Telefone (69) 3521-2678, sendo entregue em horário comercial, de segunda a sexta feira das 7h30 
ás 11h30 e das 14h00 ás 17h30. 
 
7.1.2. O licitante vencedor deverá no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos para empresas 
locais dentro do município de Jaru/RO, no prazo de 10 (dez) dias corridos para empresas dentro do 
Estado de Rondônia e 20 (vinte) dias corridos para empresas fora do estado, após o recebimento 
da Ordem de Fornecimento a realizar a automação da lavanderia, e ainda deverá fornecer 
gratuitamente e manter os equipamentos (GERENCIADORES DE PROCESSOS AUTOMÁTICOS PARA 
LAVANDERIA) cedidos em regime de comodato, equipamento responsável pela distribuição 
automática de insumos de lavanderia de forma precisa e econômica aos demais equipamentos 
responsáveis pelas lavagens. 
 
7.1.3. O licitante vencedor deverá prestar manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, 
bem como a reposição de peças, sem ônus para a Administração, deverá ocorrer dentro de até 24 
(vinte e quatro) horas, inclusive aos sábados, domingos e feriados, após abrir o chamado, visto que 
o mesmo possui somente essa lavandeira e não temos como substituir a rouparia hospitalar. 
 
7.1.4. Na hipótese da assistência técnica não solucionar o(s) problema(s), o equipamento 
defeituoso deverá ser substituído por outro, de igual porte, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas. 
 
7.1.5. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS. 
 
7.2. DO RECEBIMENTO 
 
7.2.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 20 dias no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
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Almoxarifado, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 
 
7.2.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
7.2.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado, que deverá ser de até 10 (dez) dias 
após o atesto do recebimento provisório. 
 
7.2.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais, que  deverá ser de até 07 (sete) dias. 
 
7.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.2.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
 
7.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
7.3. DA FISCALIZAÇÃO 
 
7.3.1. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) adquirido(s) ficará a cargo de representante 
da Administração, ficando o mesmo responsável pela conferência das especificações do material 
com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 
14.133/2021, competindo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega 
deste(s), e de tudo dar ciência à Administração. 
 
7.3.2. A Comissão de Recebimento, Fiscal do Contrato ou o Responsável pelo Almoxarifado 
procederá à avaliação das especificações do(s) produto(s) encaminhadas pela licitante vencedora 
podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo com as especificações 
deste Termo de Referência. 
 
7.3.3. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, 
conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
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7.3.4. A equipe será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras 
anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via 
deverá ser arquivada na Secretaria interessada, para acompanhamento, e a outra via deverá ser 
entregue a contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o 
caso exigir. 
 
7.3.5. As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão de Recebimento de Materiais da 
Prefeitura Municipal de Jaru/RO, em qualquer etapa da execução do contrato, em nada restringem 
a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne o atendimento ao 
contrato. 
 
7.4. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
 7.4.1.Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
7.5. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS 
 
7.5.1. O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o produto 
apresente características fora da qualidade exigida ou das especificações previstas, situação está 
perceptível apenas durante a sua utilização/aplicação, a Contratada deverá prestar todo o apoio 
técnico necessário visando a substituição do produto pelo que atenda as especificações previstas, 
inclusive se responsabilizando pela intermediação junto ao fabricante, caso necessário. 
 
7.5.2. Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal. 
 
8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela administração, 
conforme estatui o art. 3º, inciso V, do Decreto Municipal n 14.926/2023. 
 
8.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
8.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
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III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações. 
 
 § 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
 § 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações: 
 
 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 
 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29.  
 
§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
9.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
9.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
9.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
9.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
9.5. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3 do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
 10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 
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10.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
 a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta do 
fornecedor, por infração do subitem 11.1.1; 
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c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por infrações dos subitens 11.1.2 a 11.1.6 e 11.1.8 a 11.1.12; 
 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
 e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
 f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da 
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da 
Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação 
da multa prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
11.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
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12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA 

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2 , o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
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Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________  
 Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ)  
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 

ANEXO ÚNICO 
 
 

LOTE 1 
ECOLIM LTDA 

CNPJ: 17.221.558/0001-08 

Item Descrição Marca Qtde 
Und

. 
Med

. 

Vlr. 
Unit. Vlr. Total 

1 

AMACIANTE 50 LITROS. Amaciante para 
todos os tipos de tecidos, sem perfume, 
composto de cloreto de dialquil, Dimetil, 
Amônio, sebo hidrogenado, 75% corante, 
preservante e água. Bombonas de 50 
litros. Obs.: Deve possuir registro na 
ANVISA e/ou Ministério da Saúde. 
(SISTEMAS DE LAVAGEM DE ROUPAS, 
GERENCIADORES DE PROCESSOS 
AUTOMÁTICOS, EM REGIME DE 
COMODATO)  

NEWDROP 35 UN 547,90 19.176,50 

2 

ADITIVO ALCALINIZANTE 50 LITROS. Para 
pré-lavagem de tecido de uso hospitalar. 
Aspectos físicos: líquido, incolor. Odor: 
característico da matéria prima. PH 
(solução a 1%) solúvel em qualquer 
proporção, aspecto químico: hidróxido de 
sódio (faixa de concentração 15 a 30%), 
hidróxido de potássio (faixa de 
concentração 15 a 30%). Embalagem de 
65kg uso de 4 a 7mls por quilo de roupa. 
Com registro da ANVISA para uso 
hospitalar.(SISTEMAS DE LAVAGEM DE 
ROUPAS, GERENCIADORES DE PROCESSOS 
AUTOMÁTICOS, EM REGIME DE 
COMODATO).  

NEWDROP 35 UN 977,50 34.212,50 

3 DETERGENTE UMECTANTE 50 LITROS. Para NEWDROP 35 UN 922,20 32.277,00 
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lavagem de roupas, composto de 
tensoativo nãoiônico, etoxilado, 
dispersante, preservante, branqueador 
óptico e água. (Principio Ativo nonilfenol 
éter poliglicol). Bombona de 50 litros. 
(SISTEMAS DE LAVAGEM DE ROUPAS, 
GERENCIADORES DE PROCESSOS 
AUTOMÁTICOS, EM REGIME DE 
COMODATO)  

4 

DESINFETANTE ALVEJANTE 50 LITROS. 
Aspecto físico: líquido límpido; odor: 
picante penetrante; a base de peróxido, 
cor: incolor; PH 4,2 até 4,5; faixa de 
concentração 48% a 50%. Usar de 2 a 4mls 
por kg de roupa seca.(SISTEMAS DE 
LAVAGEM DE ROUPAS, GERENCIADORES 
DE PROCESSOS AUTOMÁTICOS, EM 
REGIME DE COMODATO). Licença Sanitária 
e Autorização de Funcionamento da 
Anvisa; e Registro específico para roupa 
hospitalar e laudo de eficiência contra 
Salmonella enterica subsp. Enterica 
serovar choleraesuis, Staphylococcus 
aureus e Pseudomonas aeruginosa  

NEWDROP 46 UN 969,85 44.613,10 

VALOR TOTAL 130.279,10 
 
 

ECOLIM LTDA -EPP  
CNPJ : 17.221.558/0001-08  

 
End: Rua Tenente Brasil, 510 
Bairro: Centro 
Ji-Parana/ RO 
CEP: 76.900-014  
Telefone: (69) 99975-8981  OU 3422-1919  
e-mail: ecolim.ro@gmail.com  

 
ALEXANDER ALVES GUIMARAES  

REPRESENTANTE LEGAL 
 

 

Protocolo 20615
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<#E.G.B#18275#17#20615/>

<#E.G.B#18267#17#20606

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº106/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N° 072/PMJ/2024

PROCESSO Nº 13520/PMJ/2023

AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO

	 A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, do Município de Jaru, Estado de Rondônia, com fundamento no art. 71, IV, da Lei Federal n.º 

14.133/21 e Decreto municipal 13.173/GP/2021, considerando o Parecer Jurídico 1187 de 13/08/2024 (ID 2530065), torna público para o conhecimento 

de todos e a quem possa interessar, a HOMOLOGAÇÃO do Pregão Eletrônico nº 072/PMJ/2024, e AUTORIZA a aquisição, no valor abaixo 

descrito, em favor da respectiva empresa:

FORNECEDOR CNPJ Valor

GRAFICA OPÇÃO LTDA 05.501.123/0001-20 R$ 354.990,00

L DALLABRIDA ARAUJO LTDA 47.434.482/0001-51 R$ 40.090,00

HOMEL INDUSTRIA GRAFICA E COMERCIO DE 
BRINDES LTDA 

63.750.350/0001-95 R$ 46.000,00

Valor Total: R$ 441.080,00 (Quatrocentos e Quarenta e Um Mil e Oitenta Reais).

Jaru/RO, 21 de agosto de 2024.

SILEZIA KELLY COIMBRA DA SILVA

Secretária Municipal de Saúde - SEMUSA
<#E.G.B#18267#17#20606/>

Protocolo 20606
<#E.G.B#18269#17#20608>

PORTARIA SEGAP Nº 241, DE 19 DE AGOSTO DE 2024

Aplicação de Penalidade de DEMISSÃO à ex-servidora Maria Vitória Teixeira da Silva, matrícula funcional nº 19.220, cargo de Cuidadora.

	 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I, Lei Orgânica 

Municipal, com fundamento no artigo 149, caput da Lei 2.170/GP/2017, conforme o Processo Administrativo Disciplinar Nº 1-11618/2023, resolve:

	 Art. 1º  APLICAR a penalidade de DEMISSÃO à ex-servidora Márcia Vicente Soares, matrícula funcional nº 19.220, cargo de Cuidadora, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, em razão de ter ficado comprovado que incorreu na conduta tipificada no artigo 113, incisos I 

e X, e Artigo 114, caput, inciso XVIII e inciso XXXV, da Lei Municipal n.º 2.228/GP/2017.

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, 19 de agosto de 2024

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR

Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#18269#17#20608/>

Protocolo 20608
<#E.G.B#18271#17#20611>
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TERMO DE RATIFICAÇÃO Nº 70
AQUISIÇÃO DE BEBEDOUROS

PROCESSO Nº 9106/2024

	 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GABINETE DO PREFEITO - SEGAP, do Município de Jaru/RO, no uso de suas atribuições que lhe 
conferem a legislação vigente, torna público para conhecimento de todos, nos termos da Lei Municipal nº 3.006/21 e do Decreto Municipal nº 
14.506/22, que RATIFICA e AUTORIZA a despesa conforme especificado a seguir: OBJETO: Aquisição de Bebedouros, a fim de atender a Secretaria 
Municipal de Gabinete do Prefeito - SEGAP, Modalidade de Licitação: Adesão a Ata de Registro de Preços nº 125/2024/SUPEL-RO, Pregão Eletrônico 
nº 629/2023, da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL. Amparo Legal: Decreto Municipal n° 10.534 de 05 de março de 2018, 
Decreto Estadual n° 18.340, de 06 de novembro de 2013 e Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

FORNECEDOR CNPJ Valor

RR COMERCIO DE ELETROELETRONICOS 42.036.849/0001-65 R$ 3.755,00

Valor Total: R$ 3.755,00 (três mil e setecentos e cinquenta e cinco reais)

Jaru/RO, 21 de agosto de 2024.

JOÃO PAULO MONTENEGRO DE SOUZA
Secretário Municipal de Gabinete do Prefeito - SEGAP

<#E.G.B#18271#18#20611/>

Protocolo 20611
<#E.G.B#18276#18#20617>

TERMO DE RATIFICAÇÃO Nº 71
AQUISIÇÃO DE ESTAÇÃO DE TRABALHO AVANÇADA (WORKSTATION)

PROCESSO Nº 8526/2024

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRONEGÓCIO E MEIO AMBIENTE, do Município de Jaru/RO, no uso de suas atribuições que lhe conferem 
a legislação vigente, torna público para conhecimento de todos nos termos da Lei Municipal nº 3.006/21 e do Decreto Municipal nº 14.506/22, 
que RATIFICA e AUTORIZA a despesa conforme especificado a seguir: OBJETO: AQUISIÇÃO DE ESTAÇÃO DE TRABALHO AVANÇADA 
(WORKSTATION), Modalidade de Licitação: Dispensa de Licitação. Amparo Legal: Decreto Municipal n° 10.534 de 05 de março de 2018, Decreto 
Estadual n° 18.340, de 06 de novembro de 2013 e Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

FORNECEDOR CNPJ Valor

LIDER NOTEBOOKS COMERCIO E SERVICOS LTDA 12.477.490/0002-81 R$ 13.345,00

Valor Total: R$ 13.345,00 (treze mil e trezentos e quarenta e cinco reais)

Jaru/RO, 21 de agosto de 2024.

CLEVERSON BARBOSA
Secretário Municipal

<#E.G.B#18276#18#20617/>

Protocolo 20617

Secretaria Municipal de Administração,  Finanças e Orçamento
<#E.G.B#18268#18#20607>

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

RESCISÃO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº. 94/2023 (ID 1837555)

Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo 
Cantanhede, nº1080, Setor 02, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pelo Sra. Secretária Municipal 
de Educação Sra. MARIA EMILIA DO ROSARIO, brasileira, residente e domiciliado neste Município, denominado simplesmente de CONTRATANTE, 
e, por outro, Sr. (a). CLOVIS JOSE DE SOUZA, brasileiro (a), doravante denominado (a) simplesmente de CONTRATADO (A).

Resolvem rescindir pelo motivo: POR INICIATIVA DO CONTRATADO.

Cláusula Única: Fica rescindido, a partir de 19/08/2024, o Contrato Individual de Trabalho por Prazo Determinado no cargo de CUIDADOR 
(A) - LEI 3078/2021, firmado entre as partes em 23/08/2023 através de Processo Seletivo Simplificado.

Jaru/RO 21 de agosto de 2024

MARIA EMILIA DO ROSARIO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CONTRATANTE

CLOVIS JOSE DE SOUZA
CONTRATADO (A)

<#E.G.B#18268#18#20607/>

Protocolo 20607
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